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VIII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO II

Apresentação

Senhores(as) Leitores(as), Pesquisadores(as) e Acadêmicos(as),

Apresenta-se, com deferência, a compilação dos Anais do Grupo de Trabalho (GT) ‘Direito 

Tributário e Financeiro II’, fruto dos debates que ocorreram no âmbito do VIII Encontro 

Virtual do Egrégio Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito (CONPEDI). 

Este evento, sob a égide do tema central ‘Direito, Governança e Políticas de Inclusão’, 

reafirmou a vocação do CONPEDI em erigir-se como um farol para o pensamento jurídico 

nacional, fomentando discussões que transcendem as fronteiras do convencional e abraçam 

os desafios imanentes à tessitura social contemporânea.

Verifica-se, atualmente, que as matérias de Direito Tributário e Financeiro assumem uma 

relevância sem precedentes. Em um cenário global permeado por transformações 

econômicas, sociais e ambientais, a tributação e as finanças públicas transcendem o mero 

escopo arrecadatório, erigindo-se como pilares para a consecução de uma sociedade mais 

justa, equitativa e inclusiva. A gestão e a redistribuição dos recursos pecuniários, a aferição 

da efetividade das políticas fiscais e a própria dialética entre o Fisco e o contribuinte 

configuram-se em elementos inafastáveis para a governança democrática e a efetivação dos 

direitos fundamentais. É nesse diapasão que a temática central do VIII Encontro Virtual do 

CONPEDI encontra eco direto nas discussões atinentes ao âmbito tributário, provando, de 

forma inarredável, que o Direito Tributário não pode ser concebido de forma isolada, mas 

sim como uma ferramenta vital para o avanço da justiça social e a promoção da 

sustentabilidade ambiental.



relação entre o ente fiscal e o contribuinte. Em um primeiro momento, alguns trabalhos, a 

título exemplificativo, destacaram a premente busca por mecanismos de caráter preventivo e 

consensual, os quais visam a aprimorar a eficiência da administração tributária e mitigar a 

litigiosidade, alinhando-se, sobremaneira, à governança moderna. Por sua vez, outros estudos 

abordaram temas como o custo inerente à regularização e a resistência manifestada ao 

Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) no bojo das iniciativas de Regularização 

Fundiária Urbana (REURB), bem como a análise da Lei nº 14.592, de 2023, sob a 

perspectiva do devido processo legislativo tributário, evidenciando os desafios 

contemporâneos que permeiam o sistema.

O segundo bloco, por sua vez, dedicou-se a temas como ‘Justiça Fiscal, Princípios 

Tributários e Reforma’, conduzindo-nos ao cerne das discussões atinentes à equidade e aos 

fundamentos epistêmicos do Sistema Tributário Nacional. É de suma importância notar como 

os autores ressaltaram a indispensabilidade da busca por um sistema para além da atividade 

arrecadatória; ou seja, que também assegure a dignidade humana, a tal ponto que, por 

exemplo, propuseram políticas de inclusão social por intermédio de mecanismos fiscais. Este 

bloco igualmente abordou reflexões sobre as renúncias fiscais e a subversão ao princípio da 

capacidade contributiva, bem como a tributação como instrumento de intervenção estatal em 

políticas de índole extrafiscal. Além disso, foram objeto de análise os princípios da 

capacidade contributiva e proporcionalidade à luz da reforma tributária brasileira, e as 

implicações da instituição do Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços no 

federalismo fiscal.

Em sequência, o terceiro bloco, com enfoque temático em ‘Tributação Ambiental, 

Sustentabilidade e Justiça Social’, explorou a fronteira entre o Direito Tributário e os 

imperativos do desenvolvimento sustentável. Neste contexto, os autores pormenorizaram o 

papel do Direito Tributário na resposta às mudanças climáticas e, ainda, aprofundaram-se na 

vulnerabilidade alimentar e na aplicação do princípio da seletividade, na tributação ambiental 

como vetor para a promoção de justiça ambiental e nos incentivos fiscais à reciclagem, bem 



como a criminalização do inadimplemento de ICMS declarado e a ausência de políticas 

públicas efetivas para o comércio de cigarros eletrônicos também foram objeto de 

aprofundado debate, refletindo a amplitude e a complexidade das temáticas que o Direito 

Tributário e Financeiro se impõe a enfrentar. Cumpre aduzir, por oportuno, que, malgrado 

constasse da programação oficial, o trabalho intitulado “Sistema Tributário Nacional: uma 

jornada através da teoria dos sistemas de Niklas Luhmann” não foi apresentado no transcurso 

do GT.

Exalta-se, aqui, o elevado nível de conteúdo, o rigor metodológico e o comprometimento 

com a episteme jurídica, manifestados em cada uma das contribuições apresentadas. Essas 

características, diga-se de passagem, constituem o padrão de excelência inarredável nas 

atividades promovidas pelo CONPEDI.

Ademais, cumpre sobrelevar a relevância da modalidade virtual do congresso para a 

democratização da investigação jurídica. Em um território de proporções continentais como o 

brasileiro, o formato remoto transcende as limitações geográficas, viabilizando a participação 

de pesquisadores oriundos das mais diversas regiões, e expande o acesso a debates de 

elevada qualificação, propiciando o enriquecimento do cenário acadêmico e a edificação de 

uma comunidade científica mais inclusiva e interconectada.

Apresenta-se, na sequência, o rol exaustivo dos artigos apresentados, sistematicamente 

organizados de acordo com os eixos temáticos predefinidos, os quais constituem o cerne 

destes Anais:

1. Compliance como prevenção e gestão de riscos e conflitos na relação Fisco-Contribuinte;

2. Reflexões acerca do consensualismo como método de resolução de demandas e litígios 

tributários;



6. Cashback tributário à luz da análise econômica do direito: instrumento de justiça social ou 

estratégia de arrecadação?;

7. Reflexões acerca da concessão de renúncias fiscais e a subversão ao princípio da 

capacidade contributiva;

8. Políticas tributárias extrafiscais no Código Tributário do Município de Chapecó: a 

relevância da tributação como instrumento de intervenção estatal;

9. Tributação e justiça fiscal: os princípios da capacidade contributiva e proporcionalidade à 

luz da reforma tributária brasileira;

10. O Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços e as implicações no federalismo 

fiscal;

11. Análise crítica da Lei nº 15.042/2024: mercado de carbono, sustentabilidade e os desafios 

da regulação no contexto das mudanças climáticas;

12. O imposto seletivo como ferramenta para o desenvolvimento econômico sustentável;

13. Vulnerabilidade alimentar e o princípio da seletividade: as escolhas necessárias à 

realização efetiva do direito fundamental à alimentação adequada;

14. A tributação ambiental para a promoção de justiça ambiental à luz dos incentivos fiscais à 

reciclagem;

15. Tributação verde e incentivos fiscais ambientais no Brasil;



19. A ausência de políticas públicas efetivas para o comércio de cigarros eletrônicos: o perigo 

do uso do vape para o Estado e para sociedade brasileira.

Por fim, gostaríamos de expressar nossa mais profunda gratidão ao CONPEDI por mais uma 

vez proporcionar um espaço tão fundamental para o intercâmbio de ideias e o avanço da 

pesquisa jurídica no Brasil. Aos pesquisadores, nosso agradecimento especial por cada 

trabalho submetido, pela dedicação e pelo comprometimento com a ciência, que 

enriqueceram sobremaneira os debates. A todos os demais envolvidos, principalmente a 

equipe técnica, nosso reconhecimento pelos bons trabalhos realizados que garantiram o 

sucesso do GT.

Almeja-se a todos os leitores uma excelente experiência de leitura e que o presente material 

possa servir de fonte inspiradora para futuras investigações, contribuindo para o contínuo 

aprimoramento do Direito Tributário e Financeiro em nosso país.

Prof. Dr. Abner da Silva Jaques (UFMS),

Prof. Dr. Jonathan Barros Vita (UNIMAR),

Profa. Dra. Maria Rafaela Junqueira Bruno Rodrigues (FDF),

Coordenadores do GT Direito Tributário e Financeiro II.



REFLEXÕES ACERCA DO CONSENSUALISMO COMO MÉTODO DE 
RESOLUÇÃO DE DEMANDAS E LITÍGIOS TRIBUTÁRIOS

REFLECTIONS ON CONSENSUALISM AS A METHOD FOR RESOLVING TAX 
DISPUTES AND DEMANDS

Rafael Nojiri Gonçalves
Ruy Guilherme Trevisan Borba

Resumo

O presente artigo objetiva lançar luzes e reflexões a respeito da utilização do consensualismo 

no âmbito da resolução dos litígios tributários. A jurisdição constitucional tributária no Brasil 

é essencial para garantir a justiça fiscal, equidade e direitos fundamentais, protegendo os 

contribuintes contra abusos e assegurando a manutenção das funções sociais do Estado e o 

fortalecimento da democracia. A complexidade da legislação fiscal brasileira e a vasta 

quantidade de obrigações acessórias resultam em um elevado número de litígios tributários, 

sobrecarregando o Judiciário e a administração pública. Medidas como técnicas de 

julgamento com efeito repetitivo pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) e Supremo Tribunal 

Federal (STF) e iniciativas administrativas do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) têm sido adotadas para melhorar a 

eficiência na resolução desses conflitos. O artigo destaca a importância de métodos 

alternativos de resolução de conflitos fiscais, como mediação, arbitragem e transação 

tributária, que podem proporcionar resoluções mais rápidas e consensuais, aliviando a carga 

do Judiciário. O uso do consensualismo no direito tributário está alinhado com os valores 

constitucionais de razoável duração do processo e efetividade judicial. Exemplos de sucesso 

incluem a recuperação de ativos pela PGFN através de transações tributárias, demonstrando 

sua a eficácia. Portanto, o artigo, de forma não exauriente, argumenta que o modelo de 

cooperação processual, fundamentado na colaboração entre a administração pública e os 

contribuintes, deve ser mais valorizado na administração tributária para prevenir e resolver 

disputas, promovendo a segurança jurídica, proteção da confiança, boa-fé objetiva, eficiência 

e isonomia.
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Measures such as judgment techniques with repetitive effect by the Superior Court of Justice 

and the Supreme Federal Court and administrative initiatives by the National Council of 

Justice and the Attorney General of the National Treasury have been adopted to improve the 

efficiency in resolving these conflicts. The article highlights the importance of alternative 

methods of resolving tax disputes, such as mediation, arbitration and tax settlement, which 

can provide faster and more consensual resolutions, relieving the burden on the Judiciary. 

The use of consensualism in tax law is aligned with the constitutional values of reasonable 

duration of the process and judicial effectiveness. Examples of success include the recovery 

of assets by the PGFN through tax settlements, demonstrating its effectiveness. Therefore, 

the article, in a non-exhaustive manner, argues that the procedural cooperation model, based 

on collaboration between the public administration and taxpayers, should be more valued in 

the tax administration to prevent and resolve disputes, promoting legal certainty, protection 

of trust, objective good faith, efficiency and equality.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Resolution, Conflict, Consensualism, Litigation, Tax
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1. INTRODUÇÃO 

 

O Exercício da jurisdição constitucional tributária tem ímpar importância para a 

resolução de litígios, bem como para a análise e compreensão das relações entre a administração 

tributária e o cidadão contribuinte, garantindo a justiça fiscal, a equidade e a observância dos 

direitos fundamentais no âmbito tributário1; outrossim, apesar de não se tratar de fácil 

atribuição, promove-se a interpretação e aplicação das normas tributárias (Ávila, 2012, p. 117-

119, 306-313), objetivando a proteção dos contribuintes contra abusos e arbitrariedades, a 

subsistência da estrutura estatal e manutenção das funções sociais, bem como o fortalecimento 

do sistema democrático e sua higidez. 

No Brasil, como é notório, a quantidade de litígios que surgem no âmbito tributário é 

imensa; isto porque, atualmente, há extensa carga normativa fiscal a ser observada, complexas 

obrigações acessórias a serem cumpridas e diversos fatos geradores que dão razão a cobrança 

de tributos (Cultura do Litígio) (Basso, 2021, p.76). Toda a complexidade do Sistema Tributário 

Nacional favorece a judicialização de conflitos relacionados à aplicação de normas tributárias 

e à arrecadação de tributos, sobrecarregando o Poder Judiciário e implicando na morosidade 

para a resolução dos conflitos entre contribuintes e Fazenda Pública, sem que se discuta 

profundamente a utilização de métodos consensuais para a solução desses litígios. 

Segundo o relatório Justiça em Número 2024 (ano-base 2023), do Conselho Nacional 

de Justiça (2024, p. 22), as execuções fiscais correspondem a 31% do processo pendentes no 

Poder Judiciário, chegando a assustadora cifra de 86% na Justiça Estadual, enquanto na Justiça 

Federal equivale a 14%; sobrecarregando-se, tanto o Poder Judiciário, como também a estrutura 

da administração pública conexa à resolução destes conflitos, o que gera um grande custo 

financeiro e prejudica a eficiência ou a melhor aplicação de recursos da máquina estatal. Então, 

é possível que o contencioso tributário dê lugar ao consensualismo? 

Esforços vem sendo perpetrados para mudar a cultura do litígio e estimular a adoção 

de métodos consensuais de resolução de conflitos na seara tributária.  Nos últimos anos, os três 

poderes implementaram soluções para a solução de disputas por vias alternativas à 

 
1Todas essas considerações levam ao entendimento de que o controle de constitucionalidade poderá ser maior ou 
menor, mas sempre deverá existir, sendo afastada, de plano, a solução simplista de que o Poder Judiciário não pode 
controlar outro poder com base no princípio da separação dos poderes. O princípio democrático só será realizado 
se o Poder Legislativo escolher premissas concretas que levem à realização dos direitos fundamentais e das 
finalidades estatais. Os direitos fundamentais, quanto mais forem restringidos e mais importantes forem na ordem 
constitucional, mais devem ter sua realização controlada. A tese da insindicabilidade das decisões do Poder 
Legislativo, sustentada de modo simplista, é uma monstruosidade que viola a função de guardião da Constituição 
atribuída ao Supremo Tribunal Federal, a plena realização do princípio democrático e dos direitos fundamentais 
bem como a concretização do princípio da universalidade da jurisdição. (ÁVILA, 2012, p. 369) 
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judicialização, tais como: no Legislativo, houve conversão da Medida Provisória nº 899/2019 

na Lei nº 13.988/2020, a qual viabiliza a possibilidade de realização da transação tributária; no 

Judiciário, o Ministro Gilmar Mendes, no âmbito da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 71912 e da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 984, 

estimulou a celebração de importante acordo entre a União, Estados e Distrito Federal para 

solucionar conflito, decorrente das disposições das Lei Complementar nº 194/2022, referente à 

cobrança de ICMS sobre combustíveis; no Executivo, a Receita Federal do Brasil instituiu os 

programas “Receita Soluciona” e “Receita de Consenso”.  

Assim, o presente artigo pretende demonstrar a possibilidade de utilização de métodos 

que propiciem a autocomposição nos conflitos de ordem fiscais, bem como explorar algumas 

das mais recentes medidas alternativas de resolução consensual, recentemente, adotadas no 

Brasil. A partir de uma abordagem qualitativa, utilizando-se da pesquisa bibliográfica, busca-

se, ainda que de forma não exaustiva, responder se é possível adotar a utilização do 

consensualismo para solucionar discussões tributárias e instigar o estudo desse tema pouco 

explorado pela doutrina.  

 

2. O CONSENSUALISMO COMO MEIO DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS NO 

ÂMBITO TRIBUTÁRIO 

O exercício do poder jurisdicional comumente aplicado em nosso sistema de direito 

pressupõe a resolução de determinado conflito entre partes distintas, a partir da análise e 

veredito de um terceiro (Estado-juiz) que dirá a quem compete determinado direito e/ou bem 

jurídico. Contudo, a tradicional utilização da função jurisdicional para resolução de litígios 

tributários precisa ser repensada, tanto pelo contribuinte quanto pela Fazenda Pública, pois há 

imediata necessidade de alteração da cultura de emprego do contencioso como principal solução 

para esses conflitos.  

 
2 Ementa: Acordo em Ação Direta de Inconstitucionalidade e Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental. 2. Discussão sobre a constitucionalidade das Leis Complementares 192/2022 e 194/2022, diante do 
art. 155, §§ 2º, 4º, IV, e 5º, da Constituição Federal, entre outros. 3. ADI 7.191. Monofasia, uniformidade e alíquota 
ad rem do ICMS sobre combustíveis (art. 3º, inciso V, “a”, “b” e “c”; art. 6º, §§ 4º e 5º; art. 7º; art. 8º, todos da Lei 
Complementar 192/2022) 4. ADPF 984. Debate sobre a essencialidade de combustíveis, energia elétrica, 
telecomunicações e transporte para fins de cobrança do ICMS, nas leis estaduais e distrital das 27 (vinte e sete) 
unidades federativas. 5. Comissão Especial, como técnica autocompositiva de mediação e conciliação, formada 
nos autos. Proposta de solução para o impasse federativo. Possibilidade de realização de acordo em parte. 6. Acordo 
referendado formalmente pela União e por todos os Entes Estaduais e Distrital. Homologação judicial, com 
explicitações e condicionantes. 7. Encaminhamento ao Congresso Nacional para as deliberações cabíveis. 8. 
Acompanhamento do cumprimento a cargo desta Corte. (ADI 7191, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal 
Pleno, julgado em 15-12-2022, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-259  DIVULG 16-12-2022  PUBLIC 19-12-
2022) 
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O Poder Judiciário está sobrecarregado3 pelo excesso de processos envolvendo matéria 

tributária, tornando o sistema ineficiente, caro e moroso. O problema da judicialização é 

corresponsabilidade do Fisco e Contribuintes, o primeiro, muitas vezes, é inflexível, valendo-

se de interpretações restritivas e tornando e dificultando até a resolução de questões simples no 

âmbito do processo administrativo fiscal4; o segundo, igualmente, busca procrastinar a 

resolução de demandas, buscando, não raras vezes, subterfúgios judiciais, valendo-se de todas 

as hipóteses recursais, incluindo cada possibilidade de embargos declaratórios, para prolongar 

os processos de cobrança. 

Neste processo, como bem lembra o professor Paulo Cesar Conrado (2021, grifo 

nosso), diferentemente da adoção da jurisdição voluntária, não há convergência de interesses 

para a resolução do problema, muito pelo contrário: 

 

Por regra, o exercício da atividade jurisdicional sempre supôs o prévio 
estabelecimento de um estado de dissenso que, formalizado em linguagem tida como 
apropriada, era(é) levado a conhecimento do Estado-julgador, a quem se comete(ia) o 
encargo de desfazer o nó havido entre os envolvidos (fisco e contribuinte, no âmbito 
tributário). 
Substitutiva da vontade divergente que imobiliza(va) os atores do conflito: assim 
se coloca(va) a jurisdição, em sua essência típica. 
Quando falamos em jurisdição voluntária, a premissa é bem outra: no lugar do 
estado de divergência, o que se vislumbra é a convergência de posições, 
submetendo-se o ato de vontade expressivo dessa convergência a exame 
jurisdicional unicamente para fins de homologação — não de construção 
substitutiva de solução. 

 

Tendo em vista que o problema do excesso de ações tributárias, especialmente 

execuções fiscais, não há como falar em consensualidade sem antes trazer a responsabilidade 

de juízes, advogados e procuradores; isso porque ainda há relutância para aderir a métodos 

consensuais. A necessária mudança cultural passa pela percepção de que a inafastabilidade do 

judiciário, garantia fundamental prevista em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, XXXV, CF), 

não se esgota no acesso formal através do processo judicial, de modo que a resolução 

 
3 O “Anuário PGFN 2024” dá conta que em 2023 os responsáveis pela representação judicial da Fazenda Nacional 
atuaram em 2,5 milhões de processos judiciais em todo o país (PGFN, 2025, p. 44).   
4 Exemplificativamente, podemos citar a situação em que o contribuinte pretende realizar compensação e apresenta 
Pedido Eletrônico de Restituição, Ressarcimento, Reembolso ou Declaração de Compensação (PER/DCOMP), 
mas acaba por retificar a DCTF (declaração de débitos e créditos tributários federais) somente após a emissão de 
despacho decisório de não homologação da compensação. Nessa situação, deve o PER/DCOMP ser reanalisado à 
luz da DCTF retificadora, conforme orienta a própria Receita Federal do Brasil (RFB) no Parecer Normativo 
COSIT nº 2/2015. Todavia, isso nem sempre ocorre na prática, em pesquisa de jurisprudência realizada no site 
JUSBRASIL, restringindo os resultados apenas aos Tribunais Regionais Federais e utilizando na busca os termos: 
“retificação” “DCTF”, “despacho”, “decisório”; a pesquisa retornou 1.114 resultados, sinalizando que a prática 
pode não respeitar a própria orientação da RFB.  
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autocompositiva garante efetividade a esse princípio conforme bem lembra Diego Viegas Veras 

(2022, p. 3, grifo nosso): 

 

É consabido que não basta franquear-se a porta de acesso ao Poder Judiciário, 
como forma de assegurar a garantia fundamental do art. 5º, XXXV, da 
Constituição Federal de 1988 (CF/1988), sendo incumbência de igual 
envergadura constitucional promover o adequado tratamento das demandas em 
curso, mediante a razoável duração do processo e do primado da efetividade 
judicial (art. 5º, LXXVIII, da CF/1988), por intermédio de métodos consensuais de 
resolução adequada de conflitos, tal como proclama o Enunciado nº 74 da II Jornada 
de Prevenção e Solução Extrajudicial de Litígios do Conselho da Justiça Federal 
(CJF). 

 

De outro lado, com o fortalecimento da constitucionalização das normas que norteiam 

a atuação do Estado, que intrinsecamente ligado à valorização das normas principiológicas, 

Alessandro Del Col e José Roberto Pimenta Oliveira (2023) explicam que “expande-se a 

possibilidade de substituição das prerrogativas exorbitantes do Estado (atos administrativos 

unilaterais e imperativos), adotando-se uma postura consensual com o administrado na 

construção de soluções consertadas, à luz de valores constitucionais”. 

No âmbito do Direito, a adoção dos denominados métodos alternativos para a 

resolução de conflitos vem ganhando especial destaque5, tanto em relação às demandas de 

relações jurídicas privadas – entre particulares, como também no âmbito da esfera pública 

(tributária6)– entre cidadão e Estado (tal como a transação tributária e outros métodos recém 

implementados pela Receita Federal do Brasil que serão abordado no capítulo seguinte), ou 

entre os próprios entes estatais. 

No âmbito da jurisdição constitucional, o Supremo Tribunal Federal tem exercido 

importante papel para a demonstração de que é possível a adoção do consensualismo, mesmo 

em casos de elevada complexidade. Como exemplo dessa atuação da Suprema Corte, lembra-

 
5 A atuação independente e eficaz do Poder Judiciário, no entanto, tem sido obstada por limitações inerentes à sua 
estrutura administrativa. De fato, o crescente número de demandas e o aumento do tempo médio de tramitação dos 
processos indicam um quadro de deficiências que comprometem a efetividade da prestação jurisdicional. Nesse 
cenário, o desenvolvimento de métodos alternativos de resolução de conflitos se afigura fundamental, senão 
imprescindível, para conter a litigiosidade social e desburocratizar o sistema. A valorização de institutos de 
mediação, conciliação e arbitragem passa a se mostrar prioritária, devendo a judicialização ser cada vez mais 
tratada como uma ultima ratio da solução de litígios. Essas formas alternativas, a propósito, já vêm sendo bastante 
desenvolvidas na experiência comparada (Mendes e Branco, 2023, p. 1723, grifo nosso). 
6 Destacamos, inicialmente, que o Código Tributário Nacional já dispõe de diversos instrumentos de 
consensualidade tributária. Como exemplo, mencionamos a denúncia espontânea, o parcelamento, a 
consignação em pagamento, a compensação, a transação e a anistia. Como meios alternativos de resolução de 
conflitos tributários – “em relação à via usual para a solução de tais conflitos – qual seja, a ação judicial”, eles 
podem ser utilizados, consensualmente, “tanto de um modo preventivo, para aquelas situações antecedentes a 
contenciosos formalmente qualificados, como para as que se encontrem já na forma de lides (Basso, 2021, p. 282, 
grifo nosso). 
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se o caso do embate entre Estados, Distrito Federal e a União sobre as perdas de arrecadação 

do ICMS, em razão do advento das Leis Complementares nº192/2022 e nº 194/2022 que 

alteraram o regime de incidência desse imposto sobre combustíveis. 

Em razão desse conflito entre entes federados, foram ajuizadas, no STF, a Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 984 e a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 7.191. Diante da enorme complexidade do caso, o qual envolvia 

significativa perda de arrecadação7 para os Estados e o Distrito Federal, num contexto de crise 

sanitária (COVID-19) e econômica, o Ministro Gilmar Mendes (Brasil, 2022c), relator das 

ações, por entender que deveria “ser adotado um modelo judicial aberto e dialógico com a 

utilização de ferramentas processuais adequadas para o enfrentamento das questões fáticas 

imbrincadas trazidas pelos interessados”, determinou a criação de uma comissão especial com 

representantes dos Estados, Distrito Federal e União (com representantes dos Poderes 

Executivo e Legislativo) e a participação de especialistas tributários e técnicos ligados às 

particularidades da demanda. 

Como resultado, as partes envolvidas firmaram acordo, devidamente homologado, por 

unanimidade, pelo Supremo Tribunal Federal, onde, dentre outras deliberações, estabeleceram 

que seriam realizadas melhorias na legislação complementar e a possibilidade de compensação 

por parte da União para as perdas de arrecadação dos Estados e Distrito Federal (Brasil, 2022a, 

2022b).  

O conflito entre entes federados, decorrente das disposições das Leis Complementares 

nº 192/2022 e nº 194/2022, evidencia o potencial da utilização da consensualidade para a 

solução de conflitos. Isto porque se tratou de uma questão extremamente complexa envolvendo 

a União, Estados, Distrito Federal e interesses dos próprios contribuintes, já que estes, ao final, 

suportam a carga tributária.  

A utilização do consensualismo no âmbito do Supremo Tribunal Federal, manifesta, a 

rigor, a constitucionalidade da utilização de ferramentas autocompositivas, especialmente para 

os seus críticos, preocupados com o princípio da indisponibilidade do interesse público.  

Eduardo Talamini (2018) explica que a indisponibilidade do interesse público “é 

decorrência direta do princípio constitucional republicano: se os bens públicos pertencem a 

todos e a cada um dos cidadãos, a nenhum agente público é dado desfazer-se deles a seu bel-

 
7 Segundo o Conselho COMSEFAZ (Comitê Nacional de Secretários de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação 
dos Estados e do Distrito Federal), nos 12 meses seguintes à edição da Lei Complementar nº 194/2022 a perda 
arrecadatória dos Estados e do Distrito Federal foi de R$ 109 bilhões (Comitê Nacional de Secretários de Fazenda, 
Finanças, Receita ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal, 2023) 
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prazer, como se estivesse dispondo de um bem seu particular”. Contudo, não há impedimento 

para a Administração Pública adotar a utilização de métodos autocompositivos, para Alexandre 

Santos Aragão (2005, p. 304) o interesse público deve ser visto como uma forma de realizar os 

direitos fundamentais e é sob essa base que deve ser verificada a legitimidade de acordos 

realizados pela Administração Pública.    

Tratando-se de jurisdição constitucional, Diego Viegas Veras (2022, p. 4-5), juiz auxiliar 

nomeado pelo Ministro Gilmar Mendes como conciliador/mediador no âmbito da ADPF 984 e 

ADI 7.191, explica que, para aqueles preocupados com a indisponibilidade jurídica do interesse 

público, a aplicação de métodos consensuais seria impraticável devido a impossibilidade de 

desistência de ações de controle concentrado de constitucionalidade. Todavia, a partir do 

entendimento consolidado na Suprema Corte de que a revogação da norma atacada resulta na 

perda do objeto da ação de controle concentrado, essa preocupação seria afastada, pois 

igualmente deve ser permitido aos interessados, através de meios consensuais, pactuarem a 

resolução do conflito através de novos encaminhamentos administrativos e legislativos.   

Veras (2022, p. 4-5) destaca, ainda,  que quando o órgão jurisdicional mantém seu 

papel constitucional, controlando judicialmente o acordo, homologando-o ou rejeitando-o e 

monitorando seu cumprimento, elimina-se a interferência política, assegurando a jurisdição 

constitucional – ou seja, é de se notar que o órgão tem a palavra final sobre a resolução do litígio 

e, em caso de fraude, pode não homologar ou mesmo desconsiderar o acordo e continuar a 

análise da demanda. 

A questão acerca do conflito entre a indisponibilidade do interesse público e o 

consensualismo, como bem explica Talamini (2018), consiste em discernir interesse público da 

posição dos agentes públicos, para se diferenciar se está presente ou não o verdadeiro interesse 

público: 

 

O problema não está na indisponibilidade. Não se contesta que o interesse público, 
em seu núcleo essencial, é indisponível. A verdadeira questão reside em identificar 
quando há interesse público no caso concreto – ou até, muitas vezes: “de que lado 
está” o interesse público. 
O interesse público não coincide necessariamente com as posições concretas 
defendidas por aqueles que ocupam os cargos públicos. A noção de interesse público 
não pode ser utilizada como um escudo, um pretexto para a Administração não 
cumprir os valores fundamentais do ordenamento. Deve-se combater essa invocação 
vazia, meramente retórica, do “interesse público” – tão mais perniciosa porque sempre 
se quer fazer acompanhar dos atributos da “supremacia” e “indisponibilidade”, ínsitos 
ao verdadeiro interesse público. 

 

A utilização da consensualidade pela Administração Pública, no âmbito administrativo 

ou judicial, inclusive em matéria tributária, portanto, “[...] não implica uma disponibilidade do 
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interesse público, mas uma determinação do meio mais apto para alcançar os objetivos da lei, 

meio esse que, eventualmente, não será a simples aplicação da regra legal” (Aragão, 2005, p. 

293). 

Ademais, os métodos consensuais não significam a concessão de uma carta branca à 

Administração Pública Tributária. Talamini (2018) afirma que essas composições estão 

condicionadas a limitações, tais como: (i) a existência de prévio processo administrativo; (ii) 

autorização expressa da autoridade administrativa competente para cumprimento da obrigação; 

(iii) submissão dos atos ao controle dos órgãos de fiscalização da Administração; (iv) 

observância ao princípio da isonomia; (v) havendo condenação judicial transitada em julgado, 

deve-se observar a ordem dos precatórios. 

No mesmo sentido, Luzardo Faria (2022, p. 289-290) explica que a aferição de validade 

das decisões administrativas consensuais deve observar os seguintes parâmetros:  

 

(i) a submissão da atividade administrativa à legalidade e às condicionantes que isso 
impõe à realização de acordos; (ii) a necessidade de tratamento isonômico dos 
particulares com quem a administração realiza esses acordos; (iii) o respeito ao 
princípio da publicidade; (iv) o dever de motivação dos atos administrativos; (v) a 
moralidade na atuação dos agentes públicos envolvidos na negociação dos acordos e 
(vi) a observância ao postulado da segurança jurídica. 

  

Assim, a utilização de ferramentas consensuais por parte da Administração Tributária 

perpassa a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade 

e eficiência, e, uma vez atendidos esses parâmetros jurídicos, não há que se falar em violação 

ao princípio da supremacia do interesse público. 

Destarte, a utilização do consensualismo, ao mesmo tempo que encontra restrições 

inerentes a todo e qualquer ato administrativo, é uma oportunidade de priorizar o interesse 

público e tonar a administração tributária mais eficiente. 

 

3. EXPERIÊNCIAS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA NO ÂMBITO DA FAZENDA 

NACIONAL  

Embora ainda pouco explorada, a consensualidade como ferramenta para a resolução 

de conflitos no âmbito tributário sofreu importantes avanços nos últimos anos. Seja por 

iniciativas do Poder Judiciário, como nos já mencionados casos da ADI 7191 e ADPF 984, onde 

a comissão especial criada pelo Ministro Gilmar Mendes obteve êxito em concluir acordo de 

elevada complexidade em conflito envolvendo entes federados; ou por avanços na legislação 
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tributária que, na esfera federal, viabilizaram a implementação da transação de créditos 

tributários ou, mais recentemente, o “Receita de Consenso” e o “Receita Soluciona”. 

 

3.1. Transação Tributária 

A transação consta, desde a entrada em vigor do Código Tributário Nacional (CTN), 

como modalidade de extinção do crédito tributário (art. 156, III, CTN), sendo atribuída à lei 

ordinária a competência para, existindo concessões mútuas, estabelecer as condições para ser 

realizada a transação (art. 171, CTN). Então, ainda que disponível como ferramenta de 

autocomposição desde 1966, a lei a que se refere o artigo 171 do CTN só foi sancionada em 14 

de abril de 2020 – Lei nº 13.988/2020 –, a qual foi concebida via Medida Provisória nº 

899/2019. 

Importa dizer que o termo de transação celebrado, mediante as concessões realizadas 

pelo Fisco e Contribuinte, não resulta na extinção do crédito tributário, a extinção se dará com 

o pagamento do tributo nas condições pactuadas.  Admitir o contrário implicaria em aceitar a 

possibilidade de extinção do crédito tributário antes do seu pagamento (e.g., nas hipóteses de 

parcelamento), o que, fatalmente, vergastaria a supremacia do interesse público (AVELINO; 

PEIXOTO, 2022, p. 65).  

Logo, trata-se de um instrumento que viabiliza o adimplemento da obrigação 

tributária, permitindo que o sujeito passivo efetue o pagamento e, assim, extinga o débito, e 

com a quitação, desaparece o dever jurídico correspondente (CARVALHO, 2009, p. 556). 

A autocomposição pela via da transação exige, portanto, como requisito de sua 

validade, que as partes, reciprocamente, façam concessões que permitam a resolução do 

conflito, de modo que não pode apenas um ou outro se beneficiar do acordo celebrado. Assim, 

a administração tributária se depara com deveres de ação e abstenção, que devem ser previstos 

em lei, sendo impossível transação ou autocomposição sem lei que a estabeleça.   

Nesse contexto, surge a tardia Lei nº 13.988/2020, para tratar da transação tributária. 

O presente artigo não pretende esgotar tema tão relevante e que merece maior atenção 

doutrinária, mas não há como deixar de trazer considerações especiais sobre seu artigo 1º, uma 

vez que estabelece as premissas desse instituto, o qual não se presta exclusivamente aos débitos 

tributários, como explicita o caput. 

A legislação estabelece que a transação poderá ser celebrada “em juízo de 

oportunidade e conveniência” (art. 1º, §1º, Lei nº 13.988/2020), em que pese a existência de 

discricionariedade, a norma complementa que esse juízo deve ser motivado pelo interesse 

público. O interesse público é notório pelo encerramento de um litígio – gerando economia à 
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máquina pública com o contencioso tributário –, o reconhecimento pelo sujeito passivo acerca 

legitimidade do crédito tributário e, também, pelas concessões recíprocas da Fazenda Nacional, 

com o abatimento de juros e multa (TORRES, 2007, p. 198). 

Mas, em termos práticos, o interesse público resta indubitável com o recolhimento de 

cifras que não se sabe se e quando seriam recolhidas aos cofres públicos. Salutar mencionar 

que, no período de janeiro a outubro de 2024, a PGFN arrecadou R$ 48,3 bilhões inscritos em 

dívida ativa, dos quais R$ 20,7 bilhões oriundos de acordo de transação tributária (PGFN [...], 

2024). Nesse sentido, Anelize Lenzi Ruas de Almeida, Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, 

que a consensualidade contribui para o equilíbrio fiscal do país (PGFN [...], 2023).  

Para além do interesse público, a transação deve atender a uma gama de princípios 

constitucionais: isonomia, capacidade contributiva, transparência, moralidade, razoável 

duração dos processos, eficiência e publicidade (art. 1º, §2º, Lei nº 13.988/2020). A 

autocomposição, assim, não pode, de qualquer forma ou a qualquer pretexto, derrogar direitos 

e garantias fundamentais, seja em relação ao contribuinte que busca a transação ou de forma 

coletiva. 

Portanto, embora envolva concessões mútuas, a transação constitui um instrumento 

legítimo para viabilizar o pagamento do crédito tributário anteriormente inadimplido. Ela 

atende ao princípio da supremacia do interesse público ao permitir que o devedor regularize sua 

situação fiscal, ao mesmo tempo, em que assegura à Administração Pública o recebimento do 

valor devido, contribuindo para a razoável duração do processo e a efetividade da tutela judicial. 

A celeridade processual constitui importante mecanismo para a economia dos gastos públicos, 

contribuindo para a sustentabilidade da dívida pública (art. 164-A, CF). 

Para fechar esses breves apontamentos sobre esse instituto, cumpre observar que nas 

jurisdições estaduais, estudo do Núcleo de Direito Tributário do Mestrado e Doutorado 

Profissional da FGV Direito SP demonstra que 138 das 27 unidades federativas implementaram 

legislação para regular a transação tributária em suas jurisdições, (Piscitelli et al., 2025): 

 

Unidade Federativa Legislação 

Paraná Lei Estadual nº 21.860/2023 

Espírito Santo Lei Estadual nº 1.067/2023 

 
8 Além dos 13 estados com legislação específicas, outros cinco estados (Acre, Amapá, Paraíba, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul) possuem legislação prevendo apenas genericamente a possibilidade de transação tributária, 
sem qualquer tipo de regulamentação, por ato legal ou infralegal, que especifique o instituto e possibilite sua 
utilização (Piscitelli et al., 2025).   
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São Paulo Lei Estadual nº 17.293/2020 

Minas Gerais Lei Estadual nº 25.144/2025 

Mato Grosso do Sul Lei Estadual nº 6.032/2022 

Goiás Lei Complementar nº 197/2024 

Sergipe Lei Estadual nº 8.911/2021 

Ceará Lei nº 18.706/2024 

Pernambuco Lei Complementar nº 546/2024 

Bahia Lei Estadual nº 14.727/2024 

Piauí Lei Estadual nº 297/2024 

Amazonas Lei Estadual nº 6.289/2023 

Pará Lei Estadual nº 9.260/2021 

 

Veja-se que todas as legislações estaduais de regulamentação específica da transação 

tributária vieram após a sanção da Lei nº 13.988/2000, demonstrando que medidas de eficiência 

na legislação tributária adotadas no âmbito federal servem de inspiração aos demais entes 

federados, para que, igualmente, otimizem suas gestões tributárias.  

 

3.2. Receita Soluciona e Receita de Consenso  

A Receita Federal do Brasil, em 2024, realizou significativo avanço na instituição de 

mecanismo de cooperação, com a implementação do Receita Soluciona (Portaria Receita 

Federal do Brasil/RFB nº 466/2024) e do Receita de Consenso (Portaria RFB nº 467/2024). 

Adianta-se que ainda existem mais indagações do que resposta a respeito da efetividade e até 

consequências que podem advir de suas aplicações. Porém, é inegável que essa iniciativa da 

Receita Federal do Brasil é essencial para o amadurecimento e a discussão acadêmica acerca 

dos procedimentos de consensualidade no âmbito administrativo.  

O Receita Soluciona, embora não objetive diretamente a composição com o 

contribuinte em um caso concreto, nos termos do artigo 1º da Portaria RFB nº 466/2024 (Brasil, 

2024a), visa “promover e facilitar o diálogo entre a Secretaria Especial da Receita Federal do 

Brasil - RFB e a sociedade sobre matérias tributárias e aduaneiras” (art. 1º, Portaria RFB nº 

466/2024). Trata-se de ferramenta voltada às confederações nacionais representativas de 

atividades econômicas, centrais sindicais, entidades de classe e associações patronais e 

empresariais, para buscar esclarecimentos e realizar sugestões acerca de problemas e 

dificuldades decorrentes da interpretação e aplicação de atos normativos emanados pela 
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Administração Tributária Federal, tais como soluções de consulta, portarias e instruções 

normativas. 

Caso se mostre um verdadeiro método de concretização de um diálogo aberto entre 

entidades representantes dos contribuintes e a RFB, o Receita Soluciona demonstra aptidão para 

evitar a judicialização de demandas relacionadas aos conflitos que não demandem a 

interpretação da lei em sentido estrito e que abrangem uma generalidade de contribuintes. 

O Receita de Consenso, por sua vez, é um instrumento voltado ao contribuinte quando 

há conflito de interesse entre o entendimento fazendário e o privado, ou seja, havendo 

divergência, por parte do contribuinte, quanto ao entendimento da Receita Federal do Brasil 

relacionado a fatos tributários ou aduaneiro (art. 1º, Portaria RFB nº 467/2024), poderá se valer 

do procedimento consensual, antes ou durante o procedimento fiscal (art. 7º, Portaria RFB nº 

467/2024), para tentar a autocomposição para o problema. 

Esse programa ainda é restrito apenas aos contribuintes com alta conformidade com a 

RFB (art. 6º, Portaria RFB nº 467/2024). Todavia, tal restrição parece razoável nesse momento 

de implementação de um novo programa de solução de conflito, em razão da necessidade de 

aperfeiçoamento dos procedimentos e assimilação de suas consequências, de modo que uma 

abrangência menor permite melhor compreensão e solução das deficiências do programa. Da 

perspectiva do próprio contribuinte, com menor conformidade, poderia haver enorme receio 

das implicações da busca da solução consensual, especialmente quando sua posição não fosse 

acatada, gerando justo receio de uma maior exposição junto ao Fisco. 

De toda sorte, o Receita de Consenso é um marco para o futuro da consensualidade no 

âmbito da Fazenda Nacional. Ainda que não seja possível prever quais serão seus resultados, 

certamente contribuirá para o debate acadêmico e permitirá, inclusive, a busca pelo 

aperfeiçoamento da legislação acerca do tema, para tornar efetiva a cooperação processual e 

permitir a redução do contencioso tributário. Ademais, tal solução vem em hora adequada, pois 

com a Reforma Tributária talvez surja a possibilidade de iniciar uma nova jornada do direito 

tributário, buscando cada vez mais soluções autocompositivas.  

Assim, considerando o atual contexto de rápidas mutações e surgimento dos mais 

variados tipos de litígios, bem como as deficiências da exclusiva adoção da jurisdição 

tradicional para a entrega da tutela à sociedade, entende-se que o denominado modelo de 

cooperação processual, em que se passa a valorizar uma relação processual com diálogo, 

participativa e policêntrica, embasada no dever de colaboração da administração pública e do 

contribuinte e fundada nos pilares da segurança jurídica, proteção da confiança, boa-fé objetiva, 
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eficiência, isonomia e do desenvolvimento econômico9, tem de ser mais considerado, bem 

como privilegiado em todas as esferas da administração tributária com vistas à prevenção e 

resolução de conflitos que emergem. 

 

4. CONCLUSÃO 

Conclui-se que a adoção do consensualismo na resolução de litígios tributários no 

Brasil é uma abordagem promissora e necessária, uma vez que a complexidade e o volume das 

obrigações fiscais resultam em um elevado número de litígios, sobrecarregando o sistema 

judiciário e a administração tributária. A jurisdição constitucional desempenha um papel 

importante para o avanço da consensualidade na seara tributária, pois demonstra que o receio 

de violação ao princípio da supremacia do interesse público não se concretiza.  

O interesse público, por seu turno, é privilegiado com a utilização de métodos 

autocompositivos, já que as decisões administrativas consensuais estão sujeitas aos princípios 

da administração pública, e, portanto, o consensualismo no âmbito tributário encontra limites 

de controle ao mesmo tempo que possibilita maior eficiência no processo administrativo ou 

judicial tributário. 

Iniciativas do Poder Judiciário e da Administração Tributária têm buscado aumentar a 

eficiência na resolução desses conflitos, com a implementação de ferramentas incentivadoras 

do consensualismo, vislumbra-se um potencial significativo para soluções eficientes que 

permitam a saída da cultura do litígio.  

Portanto, entende-se que o modelo de cooperação processual, baseado na colaboração 

entre administração pública e contribuintes, deve ser mais valorizado e integrado na 

administração tributária, a fim de se promover a segurança jurídica, boa-fé objetiva, eficiência 

e isonomia, obtendo-se de forma mais eficaz e harmoniosa a resolução de conflitos entre 

contribuintes e fisco. 
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